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DIREÇÃO SUPERIOR 
 
 

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA 
 
 

PORTARIA N. 00019/2023/CONT./RO/PFE-DNIT/PGF/AGU DE 31 DE MAIO DE 2023. 
 

O PROCURADOR FEDERAL ABAIXO ASSINADO, CHEFE DO NÚCLEO DA 
PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO DNIT EM RONDÔNIA, no uso das 
atribuições que lhe conferem a Portaria Conjunta n. 1/2019 PGF/PFE-DNIT (publicada no Diário 
Oficial da União de 08/02/2019, Edição n. 28, Seção 1, Página 1), resolve: 

 
Art. 1º Instaurar Procedimento de Instrução Prévia (PIP) para apuração dos fatos 

e pressupostos para proposição de futura ação de ressarcimento relacionados ao processo 
judicial n. 1002444-34.2023.4.01.4101, no qual o Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes - DNIT, poderá a vir ser condenado a indenizar HENRIQUE GOIS LUCAS E OUTROS 
em decorrência de acidente de trânsito. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

 
WALDEMAR RODRIGUES CHAVES FILHO 

Procurador Federal 
 
 
 

DIRETORIAS SETORIAIS 
 
 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 
 

PORTARIA Nº 2936, DE 31 DE MAIO DE 2023 
  

A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS SUBSTITUTA DO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES DNIT, usando da competência que lhe foi 
delegada pela Portaria/DG n.º 475, de 26 de janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial da União, 
de 31 de janeiro de 2023, e o constante na Portaria/DG n.º 2.300, de 20 de abril de 2020, 
publicada no Diário Oficial da União, de 22 de abril de 2020, e ainda o disposto no processo nº 
50606.002183/2021-90, resolve: 

 
 



      BOLETIM ADMINISTRATIVO 
 

EDIÇÃO Nº 104 Brasília-DF, quinta-feira, 01 de junho de 2023 

 

6 

Art. 1º DESIGNAR a servidora ELOISE GENEVIEVE GOMES PERES, Técnico de 
Suporte em Infraestrutura de Transportes, matrícula SIAPE nº 1574044, para substituir a função 
de Chefe do Núcleo de Apoio Administrativo, código FCE 1.01, da Superintendência Regional do 
DNIT no Estado de Minas Gerais, nos afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares do 
titular e na vacância da função. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

FERNANDA GIMENEZ MACHADO FAÉ 
Diretora de Administração e Finanças substituta 

 
 

PORTARIA Nº 2937, DE 31 DE MAIO DE 2023 
  
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS SUBSTITUTA DO DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das suas atribuições 
regimentais e da competência que lhe foi delegada pelo art. 1º, III, "g", da Portaria nº 475, de 26 
de janeiro de 2023, haja vista os termos do art. 91 da Lei n.º 8.112 de 11 de dezembro de 1990, 
com a redação dada pela Medida Provisória n.º 2.225-45, de 4 de setembro de 2001, e 
considerando o constante no processo nº 50600.049046/2022-50, resolve: 

 

Art. 1º INTERROMPER, a partir de 1º de junho de 2023, a licença para tratar de 
interesses particulares do servidor LUIS FERNANDO BERTI TESSAROLLI, matrícula DNIT nº 5593 
e SIAPE nº 22356200, ocupante do cargo de Analista em Infraestrutura de Transportes, lotado na 
Coordenação de Levantamentos para Planejamento nesta Sede em Brasília-DF, concedida por 
intermédio da Portaria nº 7.069, de 22 de dezembro de 2022, publicada no Boletim 
Administrativo nº 241, de 23 de dezembro de 2022, nos termos do parágrafo único artigo 91, da 
Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com competência subdelegada pelo art. 1º, III, "g", da 
Portaria n.º 475, de 26 de janeiro de 2023. 

 

Art. 2˚ Os efeitos desta Portaria terão início em 1º de junho de 2023. 
  

FERNANDA GIMENEZ MACHADO FAÉ 
Diretora de Administração e Finanças substituta 

 
 

Retificação de Portaria 
 

Na Portaria nº 2.843, de 29/05/2023, publicada no Boletim Administrativo nº 102, 
de 30/05/2023. 

 

Onde se lê: 
“Conceder, licença para tratar de interesses particulares ao servidor VALTER 

CASIMIRO SILVEIRA, matrículas DNIT nº 2976 e SIAPE nº 010950516, ocupante do cargo de 
Analista Administrativo lotado na Coordenação Geral de Gestão de Pessoas deste DNIT/SEDE, 
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pelo período de 1 de junho de 2023 a 31 de maio de 2026, nos termos do parágrafo único artigo 
91, da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com competência delegada pelo art. 1º, III, "g", da 
Portaria n.º 475, de 26 de janeiro de 2023.’’ 

“Os efeitos desta Portaria terão início em 1º de junho de 2023.’’ 
 

Leia-se: 
“Conceder, licença para tratar de interesses particulares ao servidor VALTER 

CASIMIRO SILVEIRA, matrículas DNIT nº 2976 e SIAPE nº 010950516, ocupante do cargo de 
Analista Administrativo lotado na Coordenação Geral de Gestão de Pessoas deste DNIT/SEDE, 
pelo período de 5 de junho de 2023 a 4 de junho de 2026, nos termos do parágrafo único artigo 
91, da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com competência delegada pelo art. 1º, III, "g", da 
Portaria n.º 475, de 26 de janeiro de 2023.” 

“Os efeitos desta Portaria terão início em 5 de junho de 2023.” 
  
 
 

SUPERINTENDÊNCIAS REGIONAIS 
 
 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO ACRE 
 
 

PORTARIA Nº 2929, DE 31 DE MAIO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES NO ESTADO DO ACRE, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo art. 144 da Resolução nº 39/2020 publicada no DOU de 19/11/2020 e pelo 
art. 8º, inciso I, da Instrução Normativa nº 68/2021/DNIT Sede publicada no Boletim 
Administrativo nº 194 de 14/10/2021,  

 

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 50018.000330/2023-89, 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º DESIGNAR os servidores EVANDRO CARLOS SENHORINHA DE ALENCAR, 
Técnico em Infraestrutura de Transportes, Mat. DNIT nº 5197-7, JÉSSIKA ABRANTES PONTES, 
Técnico em Infraestrutura de Transportes, Mat. DNIT nº 5204-3 e BRUNO SOARES BALDNER, 
Técnico em Infraestrutura de Transportes, Mat. DNIT nº 3209-3, para sob a presidência do 
primeiro, constituírem a Comissão de Desfazimento que adotará todos os procedimentos 
necessários à alienação de bens, conforme legislação específica, com atuação na 
Superintendência Regional do Estado do Acre. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

CARLOS HENRIQUE DE ASSIS MORAES 
Superintendente Regional 
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO AMAZONAS 
 
 

PORTARIA Nº 2883, DE 29 DE MAIO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO DNIT NO ESTADO DO AMAZONAS – SR-
DNIT/AM, conforme as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria nº 931, de 30/05/2016, 
publicada no DOU em 01/06/2016 e Portaria n.º 110, de 08/06/2022, do Senhor Ministro de 
Estado da Infraestrutura, publicada no DOU de 10/06/2022, tendo em vista o constante no 
Processo Administrativo nº 50601.002328/2022-83, e em consonância com o disposto no 
Manual de Diretrizes para Gestão, Fiscalização e Acompanhamento de Contratos 
Administrativos, 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para atuarem como fiscais do 

Contrato n.º SR-00051/2023, firmado entre a Superintendência Regional do DNIT/AM e a 
empresa Amazônia Navegações Ltda., conforme a Dispensa de Licitação n.º 01/2023, cujo objeto 
é a execução, pela CONTRATADA, do serviço emergencial de transporte de navegação interior de 
travessia por conjunto Balsa e Empurradores, na BR-319/AM no Rio Autaz Mirim, Km 24,60, 
Careiro da Várzea/AM, conforme estabelecido no Relatório Técnico (SEI n.º 12689208), no Ofício 
n.º 216011/2022/SRE-AM (SEI n.º 13137209) e no Ofício n.º 3147/2023/SRE-AM (SEI n.º 
13411243). 

 
Fiscal Técnico: 
Titular: ALZERY DOS SANTOS LIMA, Engenheiro, Matrícula SIAPE 84****. 
Substituto: ROBERTO DE MENEZES PAIVA, Agente Administrativo, Matrícula 

SIAPE 31****. 
 
Fiscal Administrativo: 
Titular: ROBERTO FERNANDES E SILVA, Agente de Serviço de Engenharia, 

Matrícula SIAPE 11****. 
Substituto: ROBERTO DE MENEZES PAIVA, Agente Administrativo, Matrícula 

SIAPE 31****. 
 
Art. 2º ATRIBUIR ao Coordenador de Engenharia Terrestre - CET/AM, o encargo de 

atuar como gestor do aludido contrato. 
 
Art. 3º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 

exclusiva para esta função, conforme recomendação contida no Acórdão 2065/2013 - TCU 
Plenário, item 9.6. 

 
 

https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13515592&id_procedimento_atual=14567813&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000069&infra_hash=515910488653240a29e9dfc809f6979531081c43bf1e10a0ab00cf711c35784e
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13986690&id_procedimento_atual=14567813&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000069&infra_hash=ca681cdabccc2decdb8c3f9626255d9301a1ec898fd0c170d57582dea928fa27
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=14272792&id_procedimento_atual=14567813&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000069&infra_hash=c072570c6b851619587f209439de3de78950aa589765ee8f6eb49da42526b7ce
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Art. 4º Fica revogada a Portaria de n.º 747 de 08/02/2023, publicada no Boletim 

Administrativo n.º 030 de 10/02/2023. 
 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até 

o vencimento do contrato e de sua garantia. 
 

LUCIANO MOREIRA DE SOUSA FILHO 
Superintendente Regional 

 
 

PORTARIA Nº 2898, DE 30 DE MAIO DE 2023 
  

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO DNIT NO ESTADO DO AMAZONAS – SR-
DNIT/AM, conforme as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria n.º 931, de 
30/05/2016, publicada no DOU em 01/06/2016 e Portaria n.º 110, de 08/06/2022, do Senhor 
Ministro de Estado da Infraestrutura, publicada no DOU de 10/06/2022, tendo em vista o 
constante no Processo Administrativo nº 50601.002328/2022-83, e em consonância com o 
disposto no Manual de Diretrizes para Gestão, Fiscalização e Acompanhamento de Contratos 
Administrativos. 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para atuarem como fiscais do 

Contrato SR - 00596/2022, firmado entre a Superintendência Regional do DNIT/AM e a empresa 
Amazônia Navegações Ltda., conforme a Dispensa de Licitação nº 23/2022, cujo objeto é a 
execução, pela CONTRATADA, do serviço emergencial de transporte de navegação interior de 
travessia por conjunto Balsa e Empurrador, na BR-319/AM no Rio Curuçá, Km 23,11 Careiro da 
Várzea/AM, conforme estabelecido no Relatório Técnico (SEI nº 12689202), Nota Técnica (SEI n 
º 12890372) e Ofício nº 197602/2022/SRE - AM (SEI nº 12871260). 

 
Fiscal Técnico: 
Titular: ALZERY DOS SANTOS LIMA, Engenheiro, Matrícula SIAPE 84****. 
Substituto: ROBERTO DE MENEZES PAIVA, Agente Administrativo, Matrícula 

SIAPE 31****. 
 
Fiscal Administrativo: 
Titular: ROBERTO FERNANDES E SILVA, Agente de Serviço de Engenharia, 

Matrícula SIAPE 11****. 
Substituto: ROBERTO DE MENEZES PAIVA, Agente Administrativo, Matrícula 

SIAPE 31****. 
 
Art. 2º ATRIBUIR ao Coordenador de Engenharia Terrestre - CAF/AM, Analista 

Administrativo, o encargo de atuar como gestor do aludido contrato. 
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Art. 3º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 

exclusiva para esta função, conforme recomendação contida no Acórdão 2065/2013 - TCU 
Plenário, item 9.6. 

 
Art. 4º Fica revogada a Portaria de n.º 719 de 07/02/2023, publicada no Boletim 

Administrativo n.º 029 de 09/02/2023. 
 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até 

o vencimento do contrato e de sua garantia. 
 

LUCIANO MOREIRA DE SOUSA FILHO 
Superintendente Regional 

 
 

PORTARIA Nº 2900, DE 30 DE MAIO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO AMAZONAS DO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, designado pela Portaria 
n.º 700, de 08/06/2022, publicado no DOU de 10/06/2022, e no uso das atribuições legais e da 
competência que lhe foi delegada pela Portaria/DNIT n.º 4.012, de 12/07/2022, publicada no 
Diário Oficial da União de 14/07/2022 e, tendo em vista o disposto no Manual de Diretrizes para 
Gestão, Fiscalização e Acompanhamento de Contratos Administrativos, 2ª edição (aprovado pela 
Resolução nº 20, de 30 de dezembro de 2020) e no que constam no Processo nº 
50601.000337/2023-11 resolve: 

 
Art. 1º DESIGNAR o servidor EVAILTON ARANTES DE OLIVEIRA, matrícula SIAPE 

n.º 1666071, Especialista em Infraestrutura Sênior, como Presidente, o servidor ROBERTO DE 
MENEZES PAIVA, matrícula SIAPE n.º 1306858, Agente Administrativo, como membro e a 
servidor ADIVALDO BATISTA RODRIGUES, matrícula SIAPE n.º 17920469, Administrador NS-II, 
como membro substituto, para comporem a Comissão para a elaboração do Termo de 
Recebimento Definitivo do Contrato abaixo mencionado: 

 
Contrato SR-410/2021, celebrado com a empresa J. NASSES ENGENHARIA LTDA, 

cujo objeto é a execução das obras de construção remanescentes do muro de contenção da 
Instalação Portuária Pública - IP4 do município de Parintins, no Estado do Amazonas. 

 
Art. 2º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 

exclusiva para esta função, conforme recomendação contida no Acordão 2065/2013-TCU 
Plenário. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

LUCIANO MOREIRA DE SOUSA FILHO 
Superintendente Regional 

https://www.gov.br/dnit/pt-br/central-de-conteudos/atos-normativos/tipo/resolucoes/resolucao-20-2020-direx-2-files-merged.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/central-de-conteudos/atos-normativos/tipo/resolucoes/resolucao-20-2020-direx-2-files-merged.pdf
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO CEARÁ 
 
 

PORTARIA Nº 2905, DE 30 DE MAIO DE 2023 
 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO CEARÁ DO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 144 do Regimento Interno do DNIT, aprovado pela Resolução nº 39, de 17 de 
novembro de 2020, publicado no D.O.U. de 19 de novembro de 2020, bem como as atribuições 
que lhe confere a Portaria nº 380, de 02 de maio de 2023, publicada no D.O.U. de nº 63, de 
03/05/2023, de lavra do Ministro de Estado dos Transportes, e tendo em vista o que consta do 
processo nº 50603.001111/2023-17,  

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para comporem a Comissão 

de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato nº 404/2014, onde consta como contratada a 
empresa SERVIÇO AUTÔNOMO ÁGUA E ESGOTO — SAAE/SOBRAL, que detém como objeto a 
execução pela contratada do serviço de fornecimento de água e esgoto na unidade local do DNIT 
no município de Sobral — CE. 
 

Gestor 

Titular: ALAN RANIERI BANDEIRA RAULINO, matrícula DNIT Nº 3049-0, Analista Administrativo. 
 
Substituto: WALDIR BARBOSA DE SOUZA RODRIGUES, matrícula DNIT nº 5553-0, 
Superintendente Regional Substituto. 

Fiscal Técnico/ 
Administrativo 

Titular, o servidor JOSÉ EMERSON ADRIANO NEVES, matrícula DNIT nº 5039-3, Técnico em Sup. 
em Infraestrutura de Transportes. 
 
Substituto, o servidor ANTÔNIO HILTON CARNEIRO DE OLIVEIRA, matrícula DNIT Nº 4996-4, 
Técnico em Sup. em Infraestrutura de Transportes. 

 
Art. 2º Compete ao Fiscal Técnico: a) representar o DNIT no local de execução dos 

serviços; b) solicitar, quando for o caso, que o serviço seja refeito por inadequação ou vícios que 
apresentem; c) proceder as medições nos serviços executados, conferindo-os, atestando-os e 
encaminhando-os ao Fiscal Administrativo; d) realizar vistorias nos trabalhos de campo 
verificando sua conformidade com as normas vigentes e o cumprimento de orientações técnicas 
e indicações de segurança; e) emitir relatórios técnicos, laudos e pareceres sobre os resultados 
das fiscalizações efetuadas; f) verificar o fiel cumprimento das obrigações contidas na apólice do 
seguro-garantia e comunicar ao fiscal administrativo eventuais irregularidades; g) obter a 
anuência das partes para a celebração de Termo Aditivo e elaborar nota técnica fundamentada 
quanto aos aspectos técnicos, observando o término da vigência do contrato e assegurando que 
haverá tempo hábil para sua tramitação; h) determinar a reparação, correção, remoção, 
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reconstrução ou substituição no todo ou em parte, às expensas da contratada, quando forem 
verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contrato ou de materiais 
empregados; i) emitir Termo de Recebimento Provisório de Obras e Serviços; e demais 
orientações contidas no Manual vigente de Gestão e Fiscalização de Contratos. 

 
Art. 3º Compete ao Fiscal Administrativo: a) realizar todas as tarefas relacionadas 

ao controle de prazos, acompanhamento de empenho/pagamento, verificação do cumprimento 
das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, gestão de documentos, 
documentação relativa ao reajuste de preços, formalização de Apostilamentos e Termos Aditivo, 
e acompanhamento de garantias e glosas; b) obter a anuência das partes para a celebração de 
Termo Aditivo e elaborar nota técnica fundamentada quanto aos aspectos formais, observando 
o término da vigência do contrato e assegurando que haverá tempo hábil para sua tramitação; 
c) conferir os dados das faturas antes do ateste do fiscal técnico, promovendo as correções 
devidas e arquivando cópia junto aos demais documentos pertinentes; d) verificar a manutenção 
pela contratada das condições de habilitação exigida pela Lei de Licitações, edital e contrato, 
solicitando os documentos comprobatórios pertinentes; e) em contratos de terceirização de mão 
de obra, manter o controle nominal dos empregados da Contratada vinculados ao contrato, bem 
como exigir que se apresentem uniformizados, com crachá de identificação e que tenham bom 
comportamento, quando assim se fizer necessário; f) acompanhar o valor do empenho, por meio 
dos sistemas apropriados SIASG/SIAC/SIAFI; g) acompanhar rotineiramente a execução dos 
serviços administrativos, de forma a atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
verificados; h) solicitar a reparação/correção de incorreções/irregularidades administrativas 
resultantes da execução do contrato; i) acompanhar o saldo do empenho em função do 
cronograma financeiro previsto de desembolso; j) manter os sistemas atualizados com valor do 
contrato, com seus aditivos, se houver, e os valores empenhados e já pagos; k) acompanhar junto 
ao fiscal técnico eventuais informações de descumprimento de obrigações constantes na apólice 
do seguro-garantia e reportar para a Unidade Gestora; l: subsidiar a emissão do Termo de 
Encerramento do contrato; e demais orientações contidas no Manual vigente de Gestão e 
Fiscalização de Contratos. 

 
Art. 4º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 

exclusiva a esta função, por força da determinação contida no Acórdão 2065/2013-TCU Plenário. 
 
Art. 5º REVOGAR a PORTARIA Nº 5768, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021, publicada no 

Boletim Administrativo Edição Nº 198 Brasília-DF, quarta-feira, 20 de outubro de 2021. 
 
Art. 6º Esta portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação. 

 
FRANCISCO WILLIAMS CABRAL FILHO 

Superintendente Regional 
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PORTARIA Nº 2908, DE 30 DE MAIO DE 2023 

 
O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO CEARÁ DO DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 144 do Regimento Interno do DNIT, aprovado pela Resolução nº 39, de 17 de 
novembro de 2020, publicado no D.O.U. de 19 de novembro de 2020, bem como as atribuições 
que lhe confere a Portaria nº 380, de 02 de maio de 2023, publicada no D.O.U. de nº 63, de 
03/05/2023, de lavra do Ministro de Estado dos Transportes, e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 50603.001103/2023-71, 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para comporem a Comissão 

de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato nº 405/2014, onde consta como contratada a 
empresa SERVIÇO AUTÔNOMO ÁGUA E ESGOTO — SAAE/ICÓ, que detém como objeto a 
execução pela contratada do serviço de fornecimento de água e esgoto na unidade local do DNIT 
no município de Icó — CE. 

 

Gestor 
Titular: ALAN RANIERI BANDEIRA RAULINO, matrícula DNIT Nº 3049-0, Analista Administrativo. 
Substituto: WALDIR BARBOSA DE SOUZA RODRIGUES, matrícula DNIT nº 5553-0, 
Superintendente Regional Substituto.  

Fiscal Técnico/ 
Administrativo 

Titular: DAVID RUBENS MENDES REGIS, matrícula DNIT nº 6217-0, Profissional de Serviços 
Aeroportuários. 
Substituto: MARCKSON PEREIRA GONÇALVES, matrícula DNIT nº 5***-5, Técnico em Sup. em 
Infraestrutura de Transportes. 

 
Art. 2º Compete ao Fiscal Técnico: a) representar o DNIT no local de execução dos 

serviços; b) solicitar, quando for o caso, que o serviço seja refeito por inadequação ou vícios que 
apresentem; c) proceder as medições nos serviços executados, conferindo-os, atestando-os e 
encaminhando-os ao Fiscal Administrativo; d) realizar vistorias nos trabalhos de campo 
verificando sua conformidade com as normas vigentes e o cumprimento de orientações técnicas 
e indicações de segurança; e) emitir relatórios técnicos, laudos e pareceres sobre os resultados 
das fiscalizações efetuadas; f) verificar o fiel cumprimento das obrigações contidas na apólice do 
seguro-garantia e comunicar ao fiscal administrativo eventuais irregularidades; g) obter a 
anuência das partes para a celebração de Termo Aditivo e elaborar nota técnica fundamentada 
quanto aos aspectos técnicos, observando o término da vigência do contrato e assegurando que 
haverá tempo hábil para sua tramitação; h) determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição no todo ou em parte, às expensas da contratada, quando forem 
verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contrato ou de materiais 
empregados; i) emitir Termo de Recebimento Provisório de Obras e Serviços; e demais 
orientações contidas no Manual vigente de Gestão e Fiscalização de Contratos. 
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Art. 3º Compete ao Fiscal Administrativo: a) realizar todas as tarefas relacionadas 

ao controle de prazos, acompanhamento de empenho/pagamento, verificação do cumprimento 
das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, gestão de documentos, 
documentação relativa ao reajuste de preços, formalização de Apostilamentos e Termos Aditivo, 
e acompanhamento de garantias e glosas; b) obter a anuência das partes para a celebração de 
Termo Aditivo e elaborar nota técnica fundamentada quanto aos aspectos formais, observando 
o término da vigência do contrato e assegurando que haverá tempo hábil para sua tramitação; 
c) conferir os dados das faturas antes do ateste do fiscal técnico, promovendo as correções 
devidas e arquivando cópia junto aos demais documentos pertinentes; d) verificar a manutenção 
pela contratada das condições de habilitação exigida pela Lei de Licitações, edital e contrato, 
solicitando os documentos comprobatórios pertinentes; e) em contratos de terceirização de mão 
de obra, manter o controle nominal dos empregados da Contratada vinculados ao contrato, bem 
como exigir que se apresentem uniformizados, com crachá de identificação e que tenham bom 
comportamento, quando assim se fizer necessário; f) acompanhar o valor do empenho, por meio 
dos sistemas apropriados SIASG/SIAC/SIAFI; g) acompanhar rotineiramente a execução dos 
serviços administrativos, de forma a atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
verificados; h) solicitar a reparação/correção de incorreções/irregularidades administrativas 
resultantes da execução do contrato; i) acompanhar o saldo do empenho em função do 
cronograma financeiro previsto de desembolso; j) manter os sistemas atualizados com valor do 
contrato, com seus aditivos, se houver, e os valores empenhados e já pagos; k) acompanhar junto 
ao fiscal técnico eventuais informações de descumprimento de obrigações constantes na apólice 
do seguro-garantia e reportar para a Unidade Gestora; l: subsidiar a emissão do Termo de 
Encerramento do contrato; e demais orientações contidas no Manual vigente de Gestão e 
Fiscalização de Contratos. 

 
Art. 4º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 

exclusiva a esta função, por força da determinação contida no Acórdão 2065/2013-TCU Plenário. 
 
Art. 5º REVOGAR a PORTARIA Nº 5743, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021, publicada no 

Boletim Administrativo Edição Nº 194 de 14 de outubro de 2021. 
 
Art. 6º Esta portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação. 
  

FRANCISCO WILLIAMS CABRAL FILHO 
Superintendente Regional 

 
 

PORTARIA Nº 2909, DE 30 DE MAIO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO CEARÁ DO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 144 do Regimento Interno do DNIT, aprovado pela Resolução nº 39, de 17 de 
novembro de 2020, publicado no D.O.U. de 19 de novembro de 2020, bem como as atribuições 
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que lhe confere a Portaria nº 380, de 02 de maio de 2023, publicada no D.O.U. de nº 63, de 
03/05/2023, de lavra do Ministro de Estado dos Transportes, e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 50603.001102/2023-26, 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para gerirem e compor a 

Equipe de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato nº 0043/2020, onde consta como 
contratada a empresa COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE, que detém como objeto 
o fornecimento de energia elétrica em alta tensão, a ser realizado pela contratada na Sede da 
Superintendência do DNIT no Estado do Ceará. 
 

Gestor 

Titular: ALAN RANIERI BANDEIRA RAULINO, matrícula DNIT Nº 3049-0, Analista 
Administrativo. 
 
Substituto: WALDIR BARBOSA DE SOUZA RODRIGUES, matrícula DNIT nº 5553-0, 
Superintendente Regional Substituto. 

Fiscal 
Técnico/Administrativo 

Titular: JOÃO AGOSTINHO TELES, matrícula DNIT nº 3921-7, Técnico de NS IV. 
 
Substituto: KLEBER RODRIGUES DE ANDRADE JÚNIOR, matrícula DNIT nº 5535-2, 
Analista Administrativo. 

 
Art. 2º Compete ao Fiscal Técnico: a) representar o DNIT no local de execução dos 

serviços; b) solicitar, quando for o caso, que o serviço seja refeito por inadequação ou vícios que 
apresentem; c) proceder as medições nos serviços executados, conferindo-os, atestando-os e 
encaminhando-os ao Fiscal Administrativo; d) realizar vistorias nos trabalhos de campo 
verificando sua conformidade com as normas vigentes e o cumprimento de orientações técnicas 
e indicações de segurança; e) emitir relatórios técnicos, laudos e pareceres sobre os resultados 
das fiscalizações efetuadas; f) verificar o fiel cumprimento das obrigações contidas na apólice do 
seguro-garantia e comunicar ao fiscal administrativo eventuais irregularidades; g) obter a 
anuência das partes para a celebração de Termo Aditivo e elaborar nota técnica fundamentada 
quanto aos aspectos técnicos, observando o término da vigência do contrato e assegurando que 
haverá tempo hábil para sua tramitação; h) determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição no todo ou em parte, às expensas da contratada, quando forem 
verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contrato ou de materiais 
empregados; i) emitir Termo de Recebimento Provisório de Obras e Serviços; e demais 
orientações contidas no Manual vigente de Gestão e Fiscalização de Contratos. 

 
Art. 3º Compete ao Fiscal Administrativo: a) realizar todas as tarefas relacionadas 

ao controle de prazos, acompanhamento de empenho/pagamento, verificação do cumprimento 
das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, gestão de documentos, 
documentação relativa ao reajuste de preços, formalização de Apostilamentos e Termos Aditivo, 
e acompanhamento de garantias e glosas; b) obter a anuência das partes para a celebração de 
Termo Aditivo e elaborar nota técnica fundamentada quanto aos aspectos formais, observando 
o término da vigência do contrato e assegurando que haverá tempo hábil para sua tramitação; 
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c) conferir os dados das faturas antes do ateste do fiscal técnico, promovendo as correções 
devidas e arquivando cópia junto aos demais documentos pertinentes; d) verificar a manutenção 
pela contratada das condições de habilitação exigida pela Lei de Licitações, edital e contrato, 
solicitando os documentos comprobatórios pertinentes; e) em contratos de terceirização de mão 
de obra, manter o controle nominal dos empregados da Contratada vinculados ao contrato, bem 
como exigir que se apresentem uniformizados, com crachá de identificação e que tenham bom 
comportamento, quando assim se fizer necessário; f) acompanhar o valor do empenho, por meio 
dos sistemas apropriados SIASG/SIAC/SIAFI; g) acompanhar rotineiramente a execução dos 
serviços administrativos, de forma a atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
verificados; h) solicitar a reparação/correção de incorreções/irregularidades administrativas 
resultantes da execução do contrato; i) acompanhar o saldo do empenho em função do 
cronograma financeiro previsto de desembolso; j) manter os sistemas atualizados com valor do 
contrato, com seus aditivos, se houver, e os valores empenhados e já pagos; k) acompanhar junto 
ao fiscal técnico eventuais informações de descumprimento de obrigações constantes na apólice 
do seguro-garantia e reportar para a Unidade Gestora; l: subsidiar a emissão do Termo de 
Encerramento do contrato; e demais orientações contidas no Manual vigente de Gestão e 
Fiscalização de Contratos. 

 
Art. 4º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 

exclusiva a esta função, por força da determinação contida no Acórdão 2065/2013-TCU Plenário. 
 
Art. 5º REVOGAR a PORTARIA Nº 6026, DE 24 DE OUTUBRO DE 2022, publicada no 

Boletim Administrativo EDIÇÃO Nº 204 Brasília-DF, quinta, 28 de outubro de 2021. 
 
Art. 6º Esta portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação. 

 
FRANCISCO WILLIAMS CABRAL FILHO 

Superintendente Regional 
 
 

PORTARIA Nº 2914, DE 30 DE MAIO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO CEARÁ DO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 144 do Regimento Interno do DNIT, aprovado pela Resolução nº 39, de 17 de 
novembro de 2020, publicado no D.O.U. de 19 de novembro de 2020, bem como as atribuições 
que lhe confere a Portaria nº 380, de 02 de maio de 2023, publicada no D.O.U. de nº 63, de 
03/05/2023, de lavra do Ministro de Estado dos Transportes, e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 50603.001094/2023-18, 

 
RESOLVE: 
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Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para comporem a Equipe de 

Acompanhamento e Fiscalização do Contrato nº 126/2021, onde consta como contratada a 
empresa FOX CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI-ME, que detém como objeto a contratação de 
serviço para a prestação, de forma contínua, de serviços de limpeza com fornecimento de todos 
os materiais e equipamentos necessários, a serem executados, para atender a sede da 
Superintendência Regional do DNIT no Estado do Ceará — SR/CE e Unidades Locais. 
 

Gestor 

Titular: ALAN RANIERI BANDEIRA RAULINO, matrícula DNIT Nº 3049-0, Analista 
Administrativo. 
Substituto: WALDIR BARBOSA DE SOUZA RODRIGUES, matrícula DNIT nº 5553-0, 
Superintendente Regional Substituto. 

Fiscais Técnicos 

(Sede da Superintendência do DNIT/CE) Titular, o servidor JOSUÉ ARAUJO DE AZEVEDO, 
Matrícula SIAPE 1096312, Agente Administrativo. 
(Unidade Local de Sobral) Titular: JOSÉ EMERSON ADRIANO NEVES, matrícula DNIT nº 
5039-3, Técnico em Sup. em Infraestrutura de Transportes. 
(Unidade Local de Boa Viagem) Titular, o servidor JORGE LUIZ VIEIRA GALVÃO, matrícula 
DNIT nº 5028-8, Técnico em Sup. em Infraestrutura de Transportes 
(Unidade Local de Icó) Titular, o servidor MARCKSON PEREIRA GONÇALVES, matrícula 
DNIT nº 5038-5, Técnico em Sup. em Infraestrutura de Transportes 
(Unidade Local de Russas) Titular, o servidor PEDRO HENRIQUE PEREIRA, matrícula DNIT 
nº 4977-8, Técnico em Sup. em Infraestrutura de Transportes. 
  
(Sede da Superintendência do DNIT/CE) Substituto, o servidora MARCIA MARIA NOBRE 
ALVES, matrícula DNIT nº 3527-0, Analista Administrativo. 
(Unidade Local de Sobral) Substituto: MARCIO LOPES DA FROTA, matrícula DNIT nº 3219-
0, Analista em Infraestrutura de Transportes. 
(Unidade Local de Boa Viagem) Substituto, o servidor ANDERSON MONTORIL CARNEIRO 
CORREIA, matrícula DNIT nº 5003-2, Técnico em Sup. em Infraestrutura de Transportes 
(Unidade Local de Icó) Substituto: DAVID RUBENS MENDES REGIS, matrícula DNIT nº 
6217-0, Profissional de Serviços Aeroportuários. 
(Unidade Local de Russas) Substituto, o servidor RHUAN GOMES CAVALCANTE, matrícula 
DNIT nº 5033-4, Técnico em Sup. em Infraestrutura de Transportes. 

Fiscais 
Administrativos 

Titular: FRANCISCO ARI SILVA DE FREITAS, matrícula DNIT nº 1151-7, Agente de Serviço 
Engenharia. 
Substituto: MARCIA MARIA NOBRE ALVES, matrícula DNIT nº 3527-0, Analista 
Administrativo. 

 
Art. 2º COMPETE AO FISCAL TÉCNICO: a) representar o DNIT no local de execução 

dos serviços; b) solicitar, quando for o caso, que o serviço seja refeito por inadequação ou vícios 
que apresentem; c) proceder as medições nos serviços executados, conferindo-os, atestando-os 
e encaminhando-os ao Fiscal Administrativo; d) realizar vistorias nos trabalhos de campo 
verificando sua conformidade com as normas vigentes e o cumprimento de orientações técnicas 
e indicações de segurança; e) emitir relatórios técnicos, laudos e pareceres sobre os resultados 
das fiscalizações efetuadas; f) verificar o fiel cumprimento das obrigações contidas na apólice do 
seguro-garantia e comunicar ao fiscal administrativo eventuais irregularidades; g) obter a 
anuência das partes para a celebração de Termo Aditivo e elaborar nota técnica fundamentada 
quanto aos aspectos técnicos, observando o término da vigência do contrato e assegurando que 
haverá tempo hábil para sua tramitação; h) determinar a reparação, correção, remoção, 
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reconstrução ou substituição no todo ou em parte, às expensas da contratada, quando forem 
verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contrato ou de materiais 
empregados; i) emitir Termo de Recebimento Provisório de Obras e Serviços; e demais 
orientações contidas no Manual vigente de Gestão e Fiscalização de Contratos. 
 

Art. 3º COMPETE AO FISCAL ADMINISTRATIVO: a) realizar todas as tarefas 
relacionadas ao controle de prazos, acompanhamento de empenho/pagamento, verificação do 
cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, gestão de 
documentos, documentação relativa ao reajuste de preços, formalização de Apostilamentos e 
Termos Aditivo, e acompanhamento de garantias e glosas; b) obter a anuência das partes para a 
celebração de Termo Aditivo e elaborar nota técnica fundamentada quanto aos aspectos formais, 
observando o término da vigência do contrato e assegurando que haverá tempo hábil para sua 
tramitação; c) conferir os dados das faturas antes do ateste do fiscal técnico, promovendo as 
correções devidas e arquivando cópia junto aos demais documentos pertinentes; d) verificar a 
manutenção pela contratada das condições de habilitação exigida pela Lei de Licitações, edital e 
contrato, solicitando os documentos comprobatórios pertinentes; e) em contratos de 
terceirização de mão de obra, manter o controle nominal dos empregados da Contratada 
vinculados ao contrato, bem como exigir que se apresentem uniformizados, com crachá de 
identificação e que tenham bom comportamento, quando assim se fizer necessário; f) 
acompanhar o valor do empenho, por meio dos sistemas apropriados SIASG/SIAC/SIAFI; g) 
acompanhar rotineiramente a execução dos serviços administrativos, de forma a atuar 
tempestivamente na solução de eventuais problemas verificados; h) solicitar a 
reparação/correção de incorreções/irregularidades administrativas resultantes da execução do 
contrato; i) acompanhar o saldo do empenho em função do cronograma financeiro previsto de 
desembolso; j) manter os sistemas atualizados com valor do contrato, com seus aditivos, se 
houver, e os valores empenhados e já pagos; k) acompanhar junto ao fiscal técnico eventuais 
informações de descumprimento de obrigações constantes na apólice do seguro-garantia e 
reportar para a Unidade Gestora; l: subsidiar a emissão do Termo de Encerramento do contrato; 
e demais orientações contidas no Manual vigente de Gestão e Fiscalização de Contratos. 
 

Art. 4º COMPETE AO GESTOR: a) estabelecer comunicação formal com a 
contratada visando zelar pelo fiel cumprimento do objeto contratado; b) coordenar, comandar e 
acompanhar a execução do contrato agindo de forma proativa e preventiva; c) observar o 
cumprimento das regras previstas no contrato e buscar os resultados esperados; d) solicitar 
formalmente à contratada a correção de pendências constatadas na execução do contrato; e) 
convocar e coordenar a reunião inicial, registrada em ata que posteriormente é incorporada ao 
Processo de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato. A reunião contará preferencialmente 
com a equipe técnica responsável pela elaboração do Termo de Referência, além dos Fiscais e do 
Preposto; f) emitir ordem inicial de serviço e autorizar implantação do contrato no sistema de 
controle de contratos; g) intervir e adotar providências na identificação de qualquer tipo de 
inconformidade, incluindo atrasos no atendimento de pendências anteriormente solicitadas; h) 
Realizar a atualização contínua do Mapa de Gerenciamento de Riscos durante a fase de gestão 
do contrato, com apoio da Equipe de Fiscalização do Contrato; i) avaliar eventuais atrasos nos 
prazos de entrega ou ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão do objeto 
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contratado; j) analisar e conduzir processo com solicitação de repactuação do objeto, reajuste 
financeiro, reequilíbrio físico-financeiro, acréscimo/supressão de metas, interrupção de serviços, 
prorrogação de prazo ou encerramento unilateral; k) manter os sistemas atualizados com valor 
do contrato, com seus aditivos, se houver, e os valores empenhados e já pagos; l) receber, 
manifestar-se e dar o encaminhamento devido às dúvidas ou questionamentos feitos pela 
fiscalização e pela contratada; m) instaurar e conduzir o Processo Administrativo de Apuração de 
Responsabilidade (PAAR). 

 
Art. 5º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 

exclusiva a esta função, por força da determinação contida no Acórdão 2065/2013-TCU Plenário. 
 
Art. 6º REVOGAR a PORTARIA Nº 1289, DE 15 DE MARÇO DE 2022, publicada no 

Boletim Administrativo nº 052, de 17 de março de 2022. 
 
Art. 7º Esta portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação. 

 
FRANCISCO WILLIAMS CABRAL 

Superintendente Regional 
 
 

PORTARIA Nº 2915, DE 30 DE MAIO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO CEARÁ DO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 144 do Regimento Interno do DNIT, aprovado pela Resolução nº 39, de 17 de 
novembro de 2020, publicado no D.O.U. de 19 de novembro de 2020, bem como as atribuições 
que lhe confere a Portaria nº 380, de 02 de maio de 2023, publicada no D.O.U. de nº 63, de 
03/05/2023, de lavra do Ministro de Estado dos Transportes, e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 50603.001095/2023-62, 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para gerirem e compor a 

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato nº 622/2020, onde consta como 
contratada a empresa SEGUROS SURA S/A, que detém como objeto é a contratação de serviços 
de seguro de veículos para a frota de veículos oficiais desta S.R. DNIT CE. 
 

Gestor 

Titular: ALAN RANIERI BANDEIRA RAULINO, matrícula DNIT Nº 3049-0, Analista 
Administrativo. 

Substituto: WALDIR BARBOSA DE SOUZA RODRIGUES, matrícula DNIT nº 5553-0, 
Superintendente Regional Substituto. 

Fiscal Técnico/ 
Administrativo 

Titular: JOSUÉ ARAÚJO DE AZEVEDO, Matrícula SIAPE 096-5, Agente Administrativo. 

Substituto: RAIMUNDO GADELHA DE FREITAS JÚNIOR, matrícula DNIT nº 6097-6, 
Profissional de Serviços Aeroportuários. 
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Art. 2º Compete ao Fiscal Técnico: a) representar o DNIT no local de execução dos 

serviços; b) solicitar, quando for o caso, que o serviço seja refeito por inadequação ou vícios que 
apresentem; c) proceder as medições nos serviços executados, conferindo-os, atestando-os e 
encaminhando-os ao Fiscal Administrativo; d) realizar vistorias nos trabalhos de campo 
verificando sua conformidade com as normas vigentes e o cumprimento de orientações técnicas 
e indicações de segurança; e) emitir relatórios técnicos, laudos e pareceres sobre os resultados 
das fiscalizações efetuadas; f) verificar o fiel cumprimento das obrigações contidas na apólice do 
seguro-garantia e comunicar ao fiscal administrativo eventuais irregularidades; g) obter a 
anuência das partes para a celebração de Termo Aditivo e elaborar nota técnica fundamentada 
quanto aos aspectos técnicos, observando o término da vigência do contrato e assegurando que 
haverá tempo hábil para sua tramitação; h) determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição no todo ou em parte, às expensas da contratada, quando forem 
verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contrato ou de materiais 
empregados; i) emitir Termo de Recebimento Provisório de Obras e Serviços; e demais 
orientações contidas no Manual vigente de Gestão e Fiscalização de Contratos. 

 
Art. 3º Compete ao Fiscal Administrativo: a) realizar todas as tarefas relacionadas 

ao controle de prazos, acompanhamento de empenho/pagamento, verificação do cumprimento 
das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, gestão de documentos, 
documentação relativa ao reajuste de preços, formalização de Apostilamentos e Termos Aditivo, 
e acompanhamento de garantias e glosas; b) obter a anuência das partes para a celebração de 
Termo Aditivo e elaborar nota técnica fundamentada quanto aos aspectos formais, observando 
o término da vigência do contrato e assegurando que haverá tempo hábil para sua tramitação; 
c) conferir os dados das faturas antes do ateste do fiscal técnico, promovendo as correções 
devidas e arquivando cópia junto aos demais documentos pertinentes; d) verificar a manutenção 
pela contratada das condições de habilitação exigida pela Lei de Licitações, edital e contrato, 
solicitando os documentos comprobatórios pertinentes; e) em contratos de terceirização de mão 
de obra, manter o controle nominal dos empregados da Contratada vinculados ao contrato, bem 
como exigir que se apresentem uniformizados, com crachá de identificação e que tenham bom 
comportamento, quando assim se fizer necessário; f) acompanhar o valor do empenho, por meio 
dos sistemas apropriados SIASG/SIAC/SIAFI; g) acompanhar rotineiramente a execução dos 
serviços administrativos, de forma a atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
verificados; h) solicitar a reparação/correção de incorreções/irregularidades administrativas 
resultantes da execução do contrato; i) acompanhar o saldo do empenho em função do 
cronograma financeiro previsto de desembolso; j) manter os sistemas atualizados com valor do 
contrato, com seus aditivos, se houver, e os valores empenhados e já pagos; k) acompanhar junto 
ao fiscal técnico eventuais informações de descumprimento de obrigações constantes na apólice 
do seguro-garantia e reportar para a Unidade Gestora; l: subsidiar a emissão do Termo de 
Encerramento do contrato; e demais orientações contidas no Manual vigente de Gestão e 
Fiscalização de Contratos. 
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Art. 4º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 

exclusiva a esta função, por força da determinação contida no Acórdão 2065/2013-TCU Plenário. 
 
Art. 5º REVOGAR a PORTARIA Nº 6025, DE 24 de outubro de 2022, publicada no 

Boletim Administrativo edição nº 204 de 26 de outubro de 2022. 
 
Art. 6º Esta portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação. 

 
FRANCISCO WILLIAMS CABRAL FILHO 

Superintendente Regional 
 
 

PORTARIA Nº 2925, DE 31 DE MAIO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO CEARÁ DO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 144 do Regimento Interno do DNIT, aprovado pela Resolução nº 39, de 17 de 
novembro de 2020, publicado no D.O.U. de 19 de novembro de 2020, bem como as atribuições 
que lhe confere a Portaria nº 380, de 02 de maio de 2023, publicada no D.O.U. de nº 63, de 
03/05/2023, de lavra do Ministro de Estado dos Transportes, e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 50603.001118/2023-39,  

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para gerirem e compor a 

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato nº 446/2014 onde consta como 
contratada a empresa COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ - CAGECE, que detém como 
objeto a execução pela contratada dos serviços de distribuição de água e esgoto. 
 

Gestor 

Titular: ALAN RANIERI BANDEIRA RAULINO, matrícula DNIT Nº 3049-0, Analista Administrativo. 

Substituto: WALDIR BARBOSA DE SOUZA RODRIGUES, matrícula DNIT Nº 5553-0, 
Superintendente Regional Substituto. 

Fiscal Técnico/ 
Administrativo 

(Sede da Superintendência do DNIT/CE) Titular: JOÃO AGOSTINHO TELES, matrícula DNIT nº 
3921-7, Técnico de NS IV. 
 
(Unidade Local de Russas) Titular: RIGOBERIO RABELO NOBRE, matrícula DNIT nº 1738-8, 
Agente Administrativo 

Sede da Superintendência do DNIT/CE) Substituto: KLEBER RODRIGUES DE ANDRADE JÚNIOR, 
matrícula DNIT nº 5535-2, Analista Administrativo. 
 
(Unidade Local de Russas) Substituto: RHUAN GOMES CAVALCANTE, matrícula DNIT nº 5033-
4, Técnico em Sup. em Infraestrutura de Transportes. 
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Art. 2º Compete ao Fiscal Técnico: a) representar o DNIT no local de execução dos 

serviços; b) solicitar, quando for o caso, que o serviço seja refeito por inadequação ou vícios que 
apresentem; c) proceder as medições nos serviços executados, conferindo-os, atestando-os e 
encaminhando-os ao Fiscal Administrativo; d) realizar vistorias nos trabalhos de campo 
verificando sua conformidade com as normas vigentes e o cumprimento de orientações técnicas 
e indicações de segurança; e) emitir relatórios técnicos, laudos e pareceres sobre os resultados 
das fiscalizações efetuadas; f) verificar o fiel cumprimento das obrigações contidas na apólice do 
seguro-garantia e comunicar ao fiscal administrativo eventuais irregularidades; g) obter a 
anuência das partes para a celebração de Termo Aditivo e elaborar nota técnica fundamentada 
quanto aos aspectos técnicos, observando o término da vigência do contrato e assegurando que 
haverá tempo hábil para sua tramitação; h) determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição no todo ou em parte, às expensas da contratada, quando forem 
verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contrato ou de materiais 
empregados; i) emitir Termo de Recebimento Provisório de Obras e Serviços; e demais 
orientações contidas no Manual vigente de Gestão e Fiscalização de Contratos. 

 
Art. 3º Compete ao Fiscal Administrativo: a) realizar todas as tarefas relacionadas 

ao controle de prazos, acompanhamento de empenho/pagamento, verificação do cumprimento 
das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, gestão de documentos, 
documentação relativa ao reajuste de preços, formalização de Apostilamentos e Termos Aditivo, 
e acompanhamento de garantias e glosas; b) obter a anuência das partes para a celebração de 
Termo Aditivo e elaborar nota técnica fundamentada quanto aos aspectos formais, observando 
o término da vigência do contrato e assegurando que haverá tempo hábil para sua tramitação; 
c) conferir os dados das faturas antes do ateste do fiscal técnico, promovendo as correções 
devidas e arquivando cópia junto aos demais documentos pertinentes; d) verificar a manutenção 
pela contratada das condições de habilitação exigida pela Lei de Licitações, edital e contrato, 
solicitando os documentos comprobatórios pertinentes; e) em contratos de terceirização de mão 
de obra, manter o controle nominal dos empregados da Contratada vinculados ao contrato, bem 
como exigir que se apresentem uniformizados, com crachá de identificação e que tenham bom 
comportamento, quando assim se fizer necessário; f) acompanhar o valor do empenho, por meio 
dos sistemas apropriados SIASG/SIAC/SIAFI; g) acompanhar rotineiramente a execução dos 
serviços administrativos, de forma a atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
verificados; h) solicitar a reparação/correção de incorreções/irregularidades administrativas 
resultantes da execução do contrato; i) acompanhar o saldo do empenho em função do 
cronograma financeiro previsto de desembolso; j) manter os sistemas atualizados com valor do 
contrato, com seus aditivos, se houver, e os valores empenhados e já pagos; k) acompanhar junto 
ao fiscal técnico eventuais informações de descumprimento de obrigações constantes na apólice 
do seguro-garantia e reportar para a Unidade Gestora; l: subsidiar a emissão do Termo de 
Encerramento do contrato; e demais orientações contidas no Manual vigente de Gestão e 
Fiscalização de Contratos. 

 
Art. 4º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 

exclusiva a esta função, por força da determinação contida no Acórdão 2065/2013-TCU Plenário. 
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Art. 5º REVOGAR a PORTARIA Nº 6024, DE 24 DE OUTUBRO DE 2022, publicada no 
Boletim Administrativo EDIÇÃO Nº 204 Brasília-DF, quarta-feira, 26 de outubro de 2022. 

 
Art. 6º Esta portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação. 

 
FRANCISCO WILLIAMS CABRAL FILHO 

Superintendente Regional 
 
 

PORTARIA Nº 2926, DE 31 DE MAIO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO CEARÁ DO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 144 do Regimento Interno do DNIT, aprovado pela Resolução nº 39, de 17 de 
novembro de 2020, publicado no D.O.U. de 19 de novembro de 2020, bem como as atribuições 
que lhe confere a Portaria nº 380, de 02 de maio de 2023, publicada no D.O.U. de nº 63, de 
03/05/2023, de lavra do Ministro de Estado dos Transportes, e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 50603.001100/2023-37, 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para comporem a Comissão 

de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato nº 102/2017, onde consta como contratada a 
empresa COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE, que detém como objeto o 
fornecimento de energia elétrica em baixa tensão, a ser realizado pela contratada. 

 

Gestor 

Titular: ALAN RANIERI BANDEIRA RAULINO, matrícula DNIT Nº 3049-0, Analista 
Administrativo. 
Substituto: WALDIR BARBOSA DE SOUZA RODRIGUES, matrícula DNIT nº 5553-0, 
Superintendente Regional Substituto. 

Fiscal Técnico/ 
Administrativo 

(Unidade Local de Sobral) Titular: ANTONIO HILTON CARNEIRO DE OLIVEIRA, matrícula DNIT 
nº 4996-4, Técnico em Sup. em Infraestrutura de Transportes. 
(Unidade Local de Fortaleza) Titular: TARCÍSIO DE OLIVEIRA, matrícula DNIT nº 5915-3 – 
Profissional de serviços Aeroportuários. 
(Unidade Local de Boa Viagem) Titular: JORGE LUIZ VIEIRA GALVÃO, matrícula DNIT nº 5028-
8, Técnico em Sup. em Infraestrutura de Transportes. 
(Unidade Local de Icó) Titular: DAVID RUBENS MENDES REGIS, matrícula DNIT nº 6217-0, 
profissional de serviços aeroportuário. 
(Unidade Local de Russas) Titular: RIGOBÉRIO RABELO NOBRE, matrícula DNIT nº 1738-8, 
Agente Administrativo. 
  
(Unidade Local de Sobral) Substituto: JOSÉ EMERSON ADRIANO NEVES, matrícula DNIT nº 
5039-3, Técnico em Sup. em Infraestrutura de Transportes. 
(Unidade Local de Fortaleza) Substituto: KLEBER RODRIGUES DE ANDRADE JÚNIOR, 
matrícula DNIT nº 5535-2, Analista Administrativo. 
(Unidade Local de Boa Viagem) Substituto: ANDERSON MONTORIL CARNEIRO CORREIA, 
matrícula DNIT nº 5003-2, Técnico em Sup. em Infraestrutura de Transportes. 
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(Unidade Local de Icó) Substituto:MARCKSON PEREIRA GONÇALVES, matrícula DNIT nº 5038-
5, Técnico em Sup. em Infraestrutura de Transportes. 
(Unidade Local de Russas) Substituto: PEDRO HENRIQUE PEREIRA, matrícula DNIT nº 5003-
2, Técnico em Sup. em Infraestrutura de Transportes. 

 
Art. 2º Compete ao Fiscal Técnico: a) representar o DNIT no local de execução dos 

serviços; b) solicitar, quando for o caso, que o serviço seja refeito por inadequação ou vícios que 
apresentem; c) proceder as medições nos serviços executados, conferindo-os, atestando-os e 
encaminhando-os ao Fiscal Administrativo; d) realizar vistorias nos trabalhos de campo 
verificando sua conformidade com as normas vigentes e o cumprimento de orientações técnicas 
e indicações de segurança; e) emitir relatórios técnicos, laudos e pareceres sobre os resultados 
das fiscalizações efetuadas; f) verificar o fiel cumprimento das obrigações contidas na apólice do 
seguro-garantia e comunicar ao fiscal administrativo eventuais irregularidades; g) obter a 
anuência das partes para a celebração de Termo Aditivo e elaborar nota técnica fundamentada 
quanto aos aspectos técnicos, observando o término da vigência do contrato e assegurando que 
haverá tempo hábil para sua tramitação; h) determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição no todo ou em parte, às expensas da contratada, quando forem 
verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contrato ou de materiais 
empregados; i) emitir Termo de Recebimento Provisório de Obras e Serviços; e demais 
orientações contidas no Manual vigente de Gestão e Fiscalização de Contratos. 

 
Art. 3º Compete ao Fiscal Administrativo: a) realizar todas as tarefas relacionadas 

ao controle de prazos, acompanhamento de empenho/pagamento, verificação do cumprimento 
das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, gestão de documentos, 
documentação relativa ao reajuste de preços, formalização de Apostilamentos e Termos Aditivo, 
e acompanhamento de garantias e glosas; b) obter a anuência das partes para a celebração de 
Termo Aditivo e elaborar nota técnica fundamentada quanto aos aspectos formais, observando 
o término da vigência do contrato e assegurando que haverá tempo hábil para sua tramitação; 
c) conferir os dados das faturas antes do ateste do fiscal técnico, promovendo as correções 
devidas e arquivando cópia junto aos demais documentos pertinentes; d) verificar a manutenção 
pela contratada das condições de habilitação exigida pela Lei de Licitações, edital e contrato, 
solicitando os documentos comprobatórios pertinentes; e) em contratos de terceirização de mão 
de obra, manter o controle nominal dos empregados da Contratada vinculados ao contrato, bem 
como exigir que se apresentem uniformizados, com crachá de identificação e que tenham bom 
comportamento, quando assim se fizer necessário; f) acompanhar o valor do empenho, por meio 
dos sistemas apropriados SIASG/SIAC/SIAFI; g) acompanhar rotineiramente a execução dos 
serviços administrativos, de forma a atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
verificados; h) solicitar a reparação/correção de incorreções/irregularidades administrativas 
resultantes da execução do contrato; i) acompanhar o saldo do empenho em função do 
cronograma financeiro previsto de desembolso; j) manter os sistemas atualizados com valor do 
contrato, com seus aditivos, se houver, e os valores empenhados e já pagos; k) acompanhar junto 
ao fiscal técnico eventuais informações de descumprimento de obrigações constantes na apólice 
do seguro-garantia e reportar para a Unidade Gestora; l: subsidiar a emissão do Termo de 
Encerramento do contrato; e demais orientações contidas no Manual vigente de Gestão e 
Fiscalização de Contratos. 
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Art. 4º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 

exclusiva a esta função, por força da determinação contida no Acórdão 2065/2013-TCU Plenário. 
 
Art. 5º REVOGAR a PORTARIA Nº 5766, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021, publicada no 

Boletim Administrativo EDIÇÃO Nº 204 Brasília-DF, quinta, 28 de outubro de 2021. 
 
Art. 6º Esta portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação. 

 
FRANCISCO WILLIAMS CABRAL 

Superintendente Regional 
 
 
 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 
 

PORTARIA Nº 2921, DE 30 DE MAIO DE 2023 
 
O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pela Portaria/DG nº 931, de 30 de maio de 2016, publicada no Diário 
Oficial da União de 1º de junho de 2016, em atendimento ao disposto no Art. 21, Inciso I, da 
Instrução Normativa nº 5, de 25 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do 
procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, tendo em vista o que consta do 
processo nº 50617.000704/2023-15; 

  
RESOLVE: 
  
Art. 1º INCLUIR o servidor CRISTIANO DA SILVA VITORAZZI, Técnico de Suporte 

em Infraestrutura de Transportes, Matrícula DNIT nº 4572-1, no Grupo de Trabalho (GT) criado 
pela Portaria nº 2738 de 23 de maio de 2023, publicada no Boletim Administrativo nº 099, de 25 
de maio de 2023. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
ROMEU SCHEIBE NETO 

Superintendente Regional 
 
 
 

https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=15554883&id_procedimento_atual=15554883&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000069&infra_hash=381c167efb921dc8ad8420fbb081d29bf3a8a1f8d05aa2a0300fa3901d63a44f
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE GOIÁS E DISTRITO FEDERAL 
 
 

PORTARIA Nº 2869, DE 29 DE MAIO DE 2023 
 

A SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DE GOIÁS E DISTRITO FEDERAL DO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, usando da 
competência delegada pela Portaria/DG nº 931, de 30 de maio de 2016, publicada no Diário 
Oficial da União de 1º de junho de 2016 e Portaria nº 4.012, de 12 de julho de 2022, da Diretoria 
Colegiada do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, publicada no 
Diário Oficial da União de 14 de julho de 2022, tendo em vista o constante no processo nº 
50612.000768/2018-91, e em consonância com o disposto no Manual de Diretrizes para Gestão, 
Fiscalização e Acompanhamento de Contratos Administrativos, 

  
RESOLVE: 
  
Art. 1º DESIGNAR os seguintes membros, para comporem a Equipe de 

Acompanhamento e Fiscalização do Contrato nº UT-12 00214/2019, firmado com a empresa RTA 
ENGENHEIROS CONSULTORES LTDA., segundo o Processo nº 50612.000768/2018-91, Edital 
Pregão Eletrônico nº 0445/2018-12, cujo objeto é a Execução dos Serviços de Supervisão das 
Obras e Supervisão Ambiental da Implantação, Construção e Pavimentação do Contorno de 
Aragarças/GO na Rodovia BR-070/GO, Trecho: Div. DF/GO – Div. GO/MT (Rio Araguaia) 
(Aragarças/Barra do Garças), Subtrecho: Entr. BR-158 (km 9,8) – Div. GO/MT (Rio Araguaia) 
(Aragarças/Barra do Garças), Segmento: km 8,30 - km 14,60, Extensão: 6,30 km: 
  

Gestor 

Titular, a servidora ISABELA ARANTES DE MELO VELOSO BUCKER, matrícula SIAPE nº 2124419, 
Analista em Infraestrutura de Transportes do DNIT 

Substituto, o servidor THIAGO DE NEVES E SOUSA, matrícula SIAPE nº 1621968, Analista em 
Infraestrutura de Transportes do DNIT 

Fiscal Técnico 

Titular, o servidor FERNANDO DE FARIA PINTO FILHO, matrícula SIAPE nº 2063345, Analista em 
Infraestrutura de Transportes do DNIT 

Substituto, o servidor ANTÔNIO DE ALMEIDA VERAS NETO, matrícula SIAPE nº 1987371, 
Analista em Infraestrutura de Transportes do DNIT 

Fiscal 
Administrativo 

Titular, a servidora GLEICELENE FREITAS DE SOUZA, matrícula SIAPE nº 1028164, Analista em 
Infraestrutura de Transportes do DNIT 

Substituto, o empregado público BRUNO DA SILVA BORGES, matrícula SIAPE nº 3171378, 
Analista Superior IV - Engenheiro do quadro de pessoal da Empresa Brasileira de Infraestrutura 
Aeroportuária, em exercício no DNIT 

  
Art. 2º COMPETE AO GESTOR: a) estabelecer comunicação formal com a 

contratada visando zelar pelo fiel cumprimento do objeto contratado; b) coordenar, comandar e 
acompanhar a execução do contrato agindo de forma proativa e preventiva; c) observar o 
cumprimento das regras previstas no contrato e buscar os resultados esperados; d) solicitar 
formalmente à contratada a correção de pendências constatadas na execução do contrato; e) 
convocar e coordenar a reunião inicial, registrada em ata que posteriormente é incorporada ao 
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Processo de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato. A reunião contará preferencialmente 
com a equipe técnica responsável pela elaboração do Termo de Referência, além dos Fiscais e do 
Preposto; f) emitir ordem inicial de serviço e autorizar implantação do contrato no sistema de 
controle de contratos; g) intervir e adotar providências na identificação de qualquer tipo de 
inconformidade, incluindo atrasos no atendimento de pendências anteriormente solicitadas; h) 
Realizar a atualização contínua do Mapa de Gerenciamento de Riscos durante a fase de gestão 
do contrato, com apoio da Equipe de Fiscalização do Contrato; i) avaliar eventuais atrasos nos 
prazos de entrega ou ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão do objeto 
contratado; j) analisar e conduzir processo com solicitação de repactuação do objeto, reajuste 
financeiro, reequilíbrio físico-financeiro, acréscimo/supressão de metas, interrupção de serviços, 
prorrogação de prazo ou encerramento unilateral; k) manter os sistemas atualizados com valor 
do contrato, com seus aditivos, se houver, e os valores empenhados e já pagos; l) receber, 
manifestar-se e dar o encaminhamento devido às dúvidas ou questionamentos feitos pela 
fiscalização e pela contratada; m) instaurar e conduzir o Processo Administrativo de Apuração de 
Responsabilidade (PAAR). 

  
Art. 3º COMPETE AO FISCAL TÉCNICO: a) Representar o DNIT no local de execução 

dos serviços; b) Solicitar, quando for o caso, que o serviço seja refeito por inadequação ou vícios 
que apresentem; c) Realizar juntamente com a contratada, as medições dos serviços nas datas 
estabelecidas, antes de atestar as respectivas notas fiscais; d) Proceder as medições nos serviços 
executados, conferindo-os, atestando-os e encaminhando-os ao Fiscal Administrativo para 
remessa à Sede para a remuneração correspondente; e) Realizar vistorias nos trabalhos de 
campo verificando sua conformidade com as normas vigentes e o cumprimento de orientações 
técnicas e indicações de segurança; f) Emitir relatórios técnicos, laudos e pareceres sobre os 
resultados das Fiscalizações efetuadas; g) Verificar o fiel cumprimento das obrigações contidas 
na apólice do seguro-garantia e comunicar ao fiscal administrativo eventuais irregularidades; h) 
Obter a anuência das partes para a celebração de Termo Aditivo e elaborar nota técnica 
fundamentada quanto aos aspectos técnicos, observando o término da vigência do contrato e 
assegurando que haverá tempo hábil para sua tramitação; i) Acompanhar o descarte adequado 
dos produtos ao fim de sua vida útil, em observância à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 
nº 12.305/2010); j) Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição no 
todo ou em parte, às expensas da contratada, quando forem verificados vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução do contrato ou de materiais empregados; k) Emitir Termo 
de Recebimento Provisório de Obras e Serviços. 

  
Art. 4º COMPETE AO FISCAL ADMINISTRATIVO: a) Realizar todas as tarefas 

relacionadas ao controle de prazos, acompanhamento de empenho/pagamento, verificação do 
cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, gestão de 
documentos, documentação relativa ao reajuste de preços, formalização de Apostilamentos e 
Termos Aditivo, e acompanhamento de garantias e glosas; b) Obter a anuência das partes para a 
celebração de Termo Aditivo e elaborar nota técnica fundamentada quanto aos aspectos formais, 
observando o término da vigência do contrato e assegurando que haverá tempo hábil para sua 
tramitação; c) Conferir os dados das faturas antes do ateste do fiscal técnico, promovendo as 
correções devidas e arquivando cópia junto aos demais documentos pertinentes; d) Verificar a 



      BOLETIM ADMINISTRATIVO 
 

EDIÇÃO Nº 104 Brasília-DF, quinta-feira, 01 de junho de 2023 

 

28 

manutenção pela contratada das condições de habilitação exigida pela Lei de Licitações, edital e 
contrato, solicitando os documentos comprobatórios pertinentes; e) Em contratos de 
terceirização de mão de obra, manter o controle nominal dos empregados da Contratada 
vinculados ao contrato, bem como exigir que se apresentem uniformizados, com crachá de 
identificação e que tenham bom comportamento, quando assim se fizer necessário; f) 
Acompanhar o valor do empenho, por meio dos sistemas apropriados; g) Acompanhar 
rotineiramente a execução dos serviços administrativos, de forma a atuar tempestivamente na 
solução de eventuais problemas verificados; h) Solicitar a reparação/correção de 
incorreções/irregularidades administrativas resultantes da execução do contrato; i) Acompanhar 
o saldo do empenho em função do cronograma financeiro previsto de desembolso; j) 
Acompanhar junto ao fiscal técnico eventuais informações de descumprimento de obrigações 
constantes na apólice do seguro-garantia e reportar para a Unidade Gestora; k) Subsidiar a 
emissão do Termo de Encerramento do contrato. 

  
Art. 5º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 

exclusiva para esta função, conforme recomendação contida no Acórdão 2065/2013-TCU 
Plenário, item 9.6. 

  
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até 

o vencimento do contrato e de sua garantia. 
  
Art. 7º Fica revogada a Portaria nº 3678, de 30 de junho de 2022, publicada no 

Boletim Administrativo nº 123, de 01 de julho de 2022. 
 

ISABELA ARANTES DE MELO VELOSO BUCKER 
Superintendente Regional 

 
 
 
 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 
 

Dispensa por participar de Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais 
 
 
Em, 30/05/2023 
 

JANICE MESQUITA TEODORO, matrícula SIAPE 1744266, Período trabalhado: 
30/10/2016 - Fruição: 26/05/2023. Processo SEI nº 50606.000025/2019-81. 
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARÁ 
 
 

PORTARIA Nº 2796, DE 26 DE MAIO DE 2023 
  

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO PARÁ DO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES – DNIT, usando da competência que lhe foi 
delegada pela Portaria nº 4.012, de 12 de julho de 2022, publicada no Diário Oficial da União de 
14 de julho de 2022, do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes e tendo em vista o que consta do Processo nº 50602.000821/2023-30. 

  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º DESIGNAR os seguintes membros, para comporem a Equipe de 

Acompanhamento e Fiscalização do Contrato nº 02 00283/2023, firmado com a empresa V.F. 
GOMES CONSTRUTORA LTDA, para a Execução dos Serviços Emergenciais de Recuperação na 
Rodovia BR-230/PA, Trecho: Div. TO/PA – Div. PA/AM, Subtrecho: IG Quatá (Div 
Itaituba/Jacareacanga) – Jacareacanga, Segmento: Km 1.451,20 - Km 1.537,54, Extensão: Pontos 
Localizados. 
  

Fiscal Técnico 

Titular, o servidor YGOR ALMEIDA NETTO, Analista em Infraestrutura de Transportes, 
matrícula DNIT nº 5370-8. 

Substituto, o servidor ODIR LOURINHO NASCIMENTO, Analista em Infraestrutura de 
Transportes, matrícula DNIT nº 5446-1. 

Fiscal 
Administrativo 

Titular, o Chefe de Serviço de Manutenção Terrestre 

Substituto, o Chefe de Serviço de Manutenção Terrestre - Substituto 

  
Art. 2º INFORMAR que atuará como gestor do contrato o Superintendente 

Regional, e como gestor substituto o Superintendente Regional - Substituto. 
  
Art. 3º INFORMAR que o fiscal do contrato irá acompanhar, controlar e registrar 

ocorrências de execução do contrato, determinando medidas necessárias à regularização das 
faltas, falhas e defeitos observados; opinar sobre adiantamento e prorrogação; acompanhar a 
execução dos serviços, certificar as faturas e notas fiscais, realizar a gestão dos documentos, 
indicar eventuais descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços, decorrentes de 
glosas; acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços de prestação de serviços. 

  
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até 

o vencimento do contrato e de sua garantia, quando houver. 
 

DIEGO BENITAH BATISTA 
Superintendente Regional 

 
 

https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=14844209&id_procedimento_atual=14844209&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000069&infra_hash=4704ea97a6b017dbf813af1f212b2e0a76a782efaee9a69be2e62f0b874dec71
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PORTARIA Nº 2923, DE 30 DE MAIO DE 2023 
  

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO PARÁ DO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, usando das atribuições que lhe 
confere a Portaria nº 4.012, de 12 de julho de 2022, publicada no Diário Oficial da União de 14 
de julho de 2022, do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
e tendo em vista o que consta do Processo nº 50602.002517/2022-46, 
 

RESOLVE: 
  

Art. 1º REVOGAR a Portaria Nº 7074, de 22 de dezembro de 2022, publicada no 
Boletim Administrativo nº 241, de 23/12/2022. 
  

Art. 2º DESIGNAR os servidores RENAN NETTO LOBATO, Técnico Administrativo, 
matrícula DNIT nº 5508, Presidente da Comissão; RONYERE FERRAZ MOREIRA DE SOUZA, 
Analista em Infraestrutura de Transportes, matrícula/DNIT nº 5579, Membro e Substituto 
Eventual do Presidente; ODIR LOURINHO NASCIMENTO, Analista em Infraestrutura de 
Transportes, matrícula/DNIT nº 3925, Membro, para juntos comporem a Comissão Especial de 
Licitação incumbida dos trabalhos relacionados à licitação, nos termos dos arts. 6º e 7º do 
Decreto nº 7.581/2011, na modalidade RDC Preço Global, na sua forma eletrônica, cujo objeto 
cujo objeto é a prestação de serviços técnicos de supervisão da execução das obras de artes 
especiais e atualização de projeto e levantamento de remanescente de pavimentação na BR-
230/PA, sob a Jurisdição da Superintendência Regional do DNIT no Estado Pará. 

  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

DIEGO BENITAH BATISTA 
Superintendente Regional 

 
 

Licença para Tratamento de Saúde. 
  
Em, 25/05/2023 
 

CARMEN ROSANE BRASIL DE CARVALHO, matrícula Siape nº 848495, período: de 
04/05/2023 a 13/05/2023. Processo nº 50602.003565/2021-71. 
 
 
 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DA PARAÍBA 
 
 

PORTARIA Nº 2919, DE 30 DE MAIO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DA PARAÍBA DO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das atribuições que lhe 
conferem a Portaria/DG Nº 931, de 30 de maio de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 
01/06/2016 e o Art. 40, IV e V §1º da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, de 25 de maio de 2017, 
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RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para comporem a Gestão do 

Contrato CONTRATO SR/PB-0235/2023 - PARAÍBA SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
LTDA: 
 

CONTRATO SR/PB-0235/2023 - PARAÍBA SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA 

Fiscalização Servidor Mat. DNIT Cargo 

Gestor GERALDO MEDEIROS FILHO 5252-3 
Técnico de Suporte em 
Infraestrutura 

Gestor Substituto 
HENRIQUE JORGE BRAGA 
RESENDE 

3320-0 Analista Administrativo 

Fiscal Administrativo 
SANDRO HERBERT CORDEIRO 
MARQUES 

5240-0 
Técnico de Suporte em 
Infraestrutura 

Fiscal Administrativo 
Substituto 

RITA DE CÁSSIA SANTA CRUZ 
MONTEIRO 

2917-3 Analista Administrativo 

Fiscal Técnico JILBERGLEI VIEIRA MEDEIROS 5253-1 
Técnico de Suporte em 
Infraestrutura 

Fiscal Técnico Substituto 
SABRYNNA MARIA DE LUCENA 
CARNEIRO GUEDES 

5225-6 Analista Administrativo 

 
Art. 2º O Gestor do Contrato irá acompanhar, controlar e registrar ocorrências de 

execução do contrato, determinando medidas necessárias à regularização das faltas, falhas e 
defeitos observados; opinar sobre adiantamento e prorrogação; acompanhar a execução dos 
serviços, certificar as faturas e notas fiscais, realizar a gestão dos documentos, indicar eventuais 
descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços, decorrentes de glosas, acompanhar 
e fiscalizar a execução dos serviços de prestação de serviços. 

 
Art. 3º O Fiscal Administrativo irá monitorar a manutenção das condições 

definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do Contrato; verificar a manutenção das 
condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação técnica; verificar as 
regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; identificar e registrar 
eventual não conformidade com os termos contratuais, reportando ao gestor do contrato para 
providências cabíveis; apoiar a atualização contínua do Mapa de Gerenciamento de Riscos 
durante a fase de gestão do contrato, apoiar o Gestor do Contrato, na manutenção do histórico 
de gestão do contrato; apoiar o fiscal requisitante quando necessário na verificação da 
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; encaminhar a Área 
Gestora, com antecedência, a respectiva documentação para o aditamento, para fins de 
renovação contratual, com base no histórico de gestão do contrato e nos princípios da 
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação e exercer as demais 
atribuições de fiscal administrativo conforme o discriminado no item 5 do Manual de Diretrizes 
para Gestão, Acompanhamento de Contratos. 
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Art. 4º O Fiscal Técnico irá monitorar a manutenção das condições definidas nos 

Modelos de Execução e de Gestão do Contrato; elaborar a avaliação da qualidade dos serviços 
realizados ou dos bens entregues; verificar a aderência dos serviços aos termos contratuais; 
identificar e registrar eventual não conformidade com os termos contratuais, reportando ao 
gestor do contrato para providências cabíveis; apoiar o Gestor do Contrato, na manutenção do 
histórico de gestão do contrato; apoiar o fiscal requisitante quando necessário na verificação da 
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação e exercer as demais 
atribuições de fiscal técnico conforme o discriminado no item 5 do Manual de Diretrizes para 
Gestão, Acompanhamento de Contratos. 

 
Art. 5º Além das atribuições previstas no Caput deste "artigo", os fiscais 

designados deverão atender à Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos e demais 
normativos inerentes à espécie, ao Manual de Diretrizes para Gestão, Acompanhamento de 
Contratos, em vigor nesta Autarquia e a todas as Instruções de Serviço e Normativas vigentes, 
devendo submeter à avaliação superior qualquer inconsistência entre os documentos que gere 
dúvida ao perfeito exercício da fiscalização. 

 
Art. 6º Informar que os servidores acima designados não terão dedicação exclusiva 

para esta função, conforme recomendação contida no item 9.6 do Acórdão 2065/2013-TCU 
Plenário. 

 
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
ARNALDO MONTEIRO DA COSTA 

Superintendente Regional 
 
 

PORTARIA Nº 2932, DE 31 DE MAIO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DA PARAÍBA DO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das atribuições legais e da 
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 4.012, de 12 de julho de 2022 (SEI nº 
11895176), publicada no Diário Oficial da União nº 132 de 14 de julho de 2022 (SEI nº 11919332), 

  
RESOLVE: 
  
Art. 1º REVOGAR a Portaria nº 6130/2022 de 31/10/2022, publicada no BA nº 207 

de 01/11/2022. 
 
Art. 2º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para realizar a fiscalização 

contratual do instrumento SR/PB nº 838/2019, firmado com a empresa VANGUARDA 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO VIÁRIA LTDA, cujo objeto é a execução do 
Remanescente dos Serviços de Recuperação/Manutenção do pavimento das pistas de rolamento 
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e dos acostamentos, bem como a conservação rotineira dos elementos constituintes da faixa de 
domínio da rodovia, na BR-230/PB, Trecho: Cabedelo – Div. PB/CE; Subtrecho: Entr BR101(B) - 
Entr PB-051 (Cajá); Segmento 1: km 35,16 ao km 85,00 (Pista Dupla Crescente); Segmento 2: km 
85,00 ao km 35,16 (Pista Dupla Decrescente); Extensão: 99,68 km: 
  

Fiscais Técnicos 

Titular: DÁCIO VALES LACERDA, Analista em Infraestrutura de Transportes, 
Matrícula DNIT n.º 4010-0. 

Substituto: JADIEL PIMENTEL BRITO BARROS, Analista em Infraestrutura 
de Transportes, Matrícula DNIT n.º 4669-8. 

Fiscalização Administrativa Serviço de Manutenção Terrestres 

Encarregado pelo Processamento 
da Medição 

Coordenação de Engenharia 

Número de Processo de Licitação  50613.002248/2019-93 

  
Art. 3º Caberá ao Fiscal do Contrato acompanhar, controlar e registrar ocorrências 

de execução do contrato, determinando medidas necessárias à regularização das faltas, falhas e 
defeitos observados; opinar sobre adiantamento e prorrogação; acompanhar a execução dos 
serviços, certificar as faturas e notas fiscais, realizar a gestão dos documentos, indicar eventuais 
descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços, decorrentes de glosas; acompanhar 
e fiscalizar a execução dos serviços de prestação de serviços. 

 

Parágrafo único. Além das atribuições previstas no Caput deste artigo, os fiscais 
designados nesta Portaria deverão atender à Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos 
e demais normativos inerentes à espécie, ao Manual de Fiscalização de Contratos em vigor nesta 
Autarquia e a todas as Instruções de Serviço e Normativas vigentes, devendo submeter à 
avaliação superior qualquer inconsistência entre os documentos que gere dúvida ao perfeito 
exercício da fiscalização. 

 

Art. 4º INFORMAR que atuará como Gestor do Contrato o Superintendente 
Regional do DNIT no Estado da Paraíba, ARNALDO MONTEIRO COSTA (SIAPE nº 33*****). 

 

Art. 5º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 
exclusiva para esta função, conforme recomendação contida no item 9.6 do Acórdão 2065/2013-
TCU Plenário. 

 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ARNALDO MONTEIRO DA COSTA 
Superintendente Regional 

 
 

PORTARIA Nº 2933, DE 31 DE MAIO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DA PARAÍBA DO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das atribuições legais e da 
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 4.012, de 12 de julho de 2022 (SEI nº 
11895176), publicada no Diário Oficial da União nº 132 de 14 de julho de 2022 (SEI nº 11919332), 
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RESOLVE: 
  
Art. 1º REVOGAR a Portaria nº 6128/2022 de 31/10/2022, publicada no BA nº 207 

de 01/11/2022. 
 

Art. 2º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para realizar a fiscalização 
contratual do instrumento SR/PB nº 156/2020, firmado com a empresa SHALON ENGENHARIA 
LTDA, cujo objeto é a Execução dos Serviços de Manutenção (Conservação/Recuperação) 
rodoviária referente ao Plano Anual de Trabalho e Orçamento P.A.T.O na rodovia BR-230/PB; 
Trecho: Cabedelo - Div. PB/CE, Subtrecho: Cabedelo - Entr. BR-101 (A), Segmento: km 0 - km 28,1, 
SNV: 230BPB0010 - 230BPB0030, Extensão: 28,1 km (Pista Dupla): 
 

Fiscais Técnicos 

Titular: JADIEL PIMENTEL BRITO BARROS, Analista em Infraestrutura de 
Transportes, Matrícula DNIT n.º 4669-8. 

Substituto: DÁCIO VALES LACERDA, Analista em Infraestrutura de 
Transportes, Matrícula DNIT n.º 4010-0. 

Fiscalização Administrativa Serviço de Manutenção Terrestres 

Encarregado pelo Processamento da 
Medição 

Coordenação de Engenharia 

Número de Processo de Licitação  50613.000806/2019-86 

  
Art. 3º Caberá ao Fiscal do Contrato acompanhar, controlar e registrar ocorrências 

de execução do contrato, determinando medidas necessárias à regularização das faltas, falhas e 
defeitos observados; opinar sobre adiantamento e prorrogação; acompanhar a execução dos 
serviços, certificar as faturas e notas fiscais, realizar a gestão dos documentos, indicar eventuais 
descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços, decorrentes de glosas; acompanhar 
e fiscalizar a execução dos serviços de prestação de serviços. 

 

Parágrafo único. Além das atribuições previstas no Caput deste artigo, os fiscais 
designados nesta Portaria deverão atender à Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos 
e demais normativos inerentes à espécie, ao Manual de Fiscalização de Contratos em vigor nesta 
Autarquia e a todas as Instruções de Serviço e Normativas vigentes, devendo submeter à 
avaliação superior qualquer inconsistência entre os documentos que gere dúvida ao perfeito 
exercício da fiscalização. 

 

Art. 4º INFORMAR que atuará como Gestor do Contrato o Superintendente 
Regional do DNIT no Estado da Paraíba, ARNALDO MONTEIRO COSTA (SIAPE nº 33*****). 

 

Art. 5º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 
exclusiva para esta função, conforme recomendação contida no item 9.6 do Acórdão 2065/2013-
TCU Plenário. 

 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ARNALDO MONTEIRO DA COSTA 
Superintendente Regional 
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PORTARIA Nº 2934, DE 31 DE MAIO DE 2023 

 
O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DA PARAÍBA DO DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das atribuições legais e da 
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 4.012, de 12 de julho de 2022 (SEI nº 
11895176), publicada no Diário Oficial da União nº 132 de 14 de julho de 2022 (SEI nº 11919332), 

  
RESOLVE: 
  
Art. 1º REVOGAR a Portaria nº 6131/2022 de 31/10/2022, publicada no BA nº 207 

de 01/11/2022. 
 
Art. 2º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para realizar a fiscalização 

contratual do instrumento SR/PB nº 595/2021, firmado com o CONSÓRCIO 
VANGUARDA/CONSERVA, cujo objeto é a Execução da obra de Restauração da Rodovia BR-
230/PB, segmento do km 71 ao km 85, pista direita (sentido João Pessoa a Campina Grande): 
 

Fiscais Técnicos 

Titular: DÁCIO VALES LACERDA, Analista em Infraestrutura de Transportes, 
Matrícula DNIT n.º 4010-0. 

Substituto: JADIEL PIMENTEL BRITO BARROS, Analista em Infraestrutura de 
Transportes, Matrícula DNIT n.º 4669-8. 

Fiscalização Administrativa Serviço de Manutenção Terrestres 

Encarregado pelo 
Processamento da Medição 

Coordenação de Engenharia 

Número de Processo de 
Licitação 

50613.002686/2019-51 

  
Art. 3º Caberá ao Fiscal do Contrato acompanhar, controlar e registrar ocorrências 

de execução do contrato, determinando medidas necessárias à regularização das faltas, falhas e 
defeitos observados; opinar sobre adiantamento e prorrogação; acompanhar a execução dos 
serviços, certificar as faturas e notas fiscais, realizar a gestão dos documentos, indicar eventuais 
descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços, decorrentes de glosas; acompanhar 
e fiscalizar a execução dos serviços de prestação de serviços. 

 
Parágrafo único. Além das atribuições previstas no Caput deste artigo, os fiscais 

designados nesta Portaria deverão atender à Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos 
e demais normativos inerentes à espécie, ao Manual de Fiscalização de Contratos em vigor nesta 
Autarquia e a todas as Instruções de Serviço e Normativas vigentes, devendo submeter à 
avaliação superior qualquer inconsistência entre os documentos que gere dúvida ao perfeito 
exercício da fiscalização. 

 
Art. 4º INFORMAR que atuará como Gestor do Contrato o Superintendente 

Regional do DNIT no Estado da Paraíba, ARNALDO MONTEIRO COSTA (SIAPE nº 33*****). 
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Art. 5º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 

exclusiva para esta função, conforme recomendação contida no item 9.6 do Acórdão 2065/2013-
TCU Plenário. 

 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
ARNALDO MONTEIRO DA COSTA 

Superintendente Regional 
 
 
 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
 

PORTARIA Nº 2939, DE 31 DE MAIO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO DO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, usando da 
competência que lhe foi delegada pelo artigo 144 do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução n.º 39, de 17 de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial da União de 19 de 
novembro de 2020, e com fundamento no artigo 1º, inciso VIII, da Portaria n.º 931, de 30 de maio 
de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 01 de junho de 2016, no uso das atribuições que 
lhe foram conferidas no disposto no artigo 1º da Portaria n.º 1.046, de 2 de março de 2022, 
publicada no Diário Oficial da União de 03 de março de 2022, expedidas pelo Diretor Geral do 
DNIT, tendo em vista o que consta do Processo nº 50607.000047/2023-17 e, 

 
CONSIDERANDO o caput do artigo 67 da Lei 8666/93 e o constante dos autos do 

processo nº 50607.000060/2021-12, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR os seguintes servidores para, no âmbito da Unidade Local em 

Campos/RJ, desempenharem as atribuições de fiscalização e gestão dos serviços de 
fornecimento de energia elétrica, prestados pela Empresa AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S/A, 
CNPJ: 33.050.071/0001-58, na modalidade Dispensa de Licitação, conforme previsto no inciso 
XXII do Art. 24 da Lei nº 8666/93 e suas alterações, bem como, o item 1.1 do anexo 9 da IN 
05/2017. 
  

Fiscal Técnico e 
Administrativo 

Titular: JOÃO MARCOS MAGALHÃES DE ANDRADE FIGUEIRA - Matrícula DNIT - 5271-0 

Substituto: RONALDO UEBE MANSUR - Matrícula DNIT - 1341-2 

  
Art. 2º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 

exclusiva para esta função, por força da determinação contida no Acórdão 2065/2013-TCU 
Plenário. 

 

https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=14333665&id_procedimento_atual=15618649&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000069&infra_hash=d9e7c6fcfab8c62537883859429ced56c17e0429089b125929dfe6485c510ca4
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Art. 3o Fica revogada a Portaria nº 386, de 21 de janeiro de 2021. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até 

o encerramento definitivo do contrato. 
  

FERNANDO LUIZ CORREIA 
Superintendente Regional substituto 

 
 

PORTARIA Nº 2940, DE 31 DE MAIO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO DO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, usando da 
competência que lhe foi delegada pelo artigo 144 do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução n.º 39, de 17 de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial da União de 19 de 
novembro de 2020, e com fundamento no artigo 1º, inciso VIII, da Portaria n.º 931, de 30 de maio 
de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 01 de junho de 2016, no uso das atribuições que 
lhe foram conferidas no disposto no artigo 1º da Portaria n.º 1.046, de 2 de março de 2022, 
publicada no Diário Oficial da União de 03 de março de 2022, expedidas pelo Diretor Geral do 
DNIT, tendo em vista o que consta do Processo nº 50607.000047/2023-17 e, 

 
CONSIDERANDO o caput do artigo 67 da Lei 8666/93 e o constante dos autos do 

processo nº 50607.000052/2021-68, RESOLVE:  
 
Art. 1º DESIGNAR os seguintes servidores para, no âmbito da Unidade Local em 

Campos/RJ, desempenharem as atribuições de fiscalização e gestão dos serviços de 
fornecimento de água, prestados pela Empresa ÁGUAS DO PARAÍBA, CNPJ: 01.280.003/0001-
99, na modalidade de Inexigibilidade, conforme previsto no inciso XXII do Art. 24 da Lei nº 
8666/93 e suas alterações, bem como, o item 1.1 do anexo 9 da IN 05/2017. 
  

Fiscal Técnico e 
Administrativo 

Titular: JOÃO MARCOS MAGALHÃES DE ANDRADE FIGUEIRA - Matrícula DNIT - 5271-0 

Substituto: RONALDO UEBE MANSUR - Matrícula DNIT - 1341-2 

  
Art. 2º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 

exclusiva para esta função, por força da determinação contida no Acórdão 2065/2013-TCU 
Plenário. 

 
Art. 3o Fica revogada a Portaria nº 424, de 22 de janeiro de 2021. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até 

o encerramento definitivo do contrato. 
 

FERNANDO LUIZ CORREIA 
Superintendente Regional substituto  

https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=14333665&id_procedimento_atual=15618649&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000069&infra_hash=d9e7c6fcfab8c62537883859429ced56c17e0429089b125929dfe6485c510ca4
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COMPOSIÇÃO, REPRODUÇÃO E EXPEDIÇÃO 

 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS/DNIT 

 

SAN Quadra 03, Lote A -Edifício Núcleo dos Transportes -DNIT- 4° Andar - Sala 4288 

CEP 70040-902 - Brasília/DF 

Telefones: (61) 3315-4702/4108 

 

E-mail: boletim.administrativo@dnit.gov.br 

 

Endereço http://intradnit.intranet/pagina-principal/menu-navegacao/boletins-administrativos 

e 

https://servicos.dnit.gov.br/dnitcloud/index.php/apps/files/?dir=/Boletim%20Administrativo&fileid=4633186 

mailto:boletim.administrativo@dnit.gov.br
http://intradnit.intranet/pagina-principal/menu-navegacao/boletins-administrativos

